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Nasceu em São Luís (MA), onde graduou-se bacharel pela Faculdade de Direito do Maranhão. Atuou como advogado militante de farta atuação em todo o Estado do Maranhão ao longo de oito anos, entre 1971 a 1978. 

Abraçou a carreira da magistratura, tendo nela ingressado por aprovação em concurso público, em 1978. Pelo interior do Estado, percorreu as comarcas de Loreto, São Bento e Imperatriz, das quais foi titular. Em São Luís, foi titular da Vara Criminal, membro da Turma Recursal dos Juizados Especiais e juiz auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça por quatro anos, nas gestões dos desembargadores João Miranda e Antonio Bayma. 

Desde 1996, é membro desta Corte de Justiça, que, em duas oportunidades, o homenageara com medalha de Mérito Judiciário, por cada decênio de relevantes serviços prestados ao jurisdicionado maranhense. 

Entusiasta das novas tecnologias foi o primeiro juiz maranhense a utilizar o computador em seus despachos e sentenças. E, como juiz auxiliar da Corregedoria, coordenou a implantação da distribuição eletrônica de processos no 1º Grau, em 1993. Idealizou o Banco de Dados da Produtividade dos Juízes (BDPJ), implantado pela Corregedoria-Geral da Justiça em 2003, que avalia, mensalmente, a entrada e a solução dos processos na Justiça de 1º grau, possibilitando aos juízes corregedores acompanhar o desempenho de cada magistrado em sua comarca. As informações do BDPJ serviram de subsídio para a elaboração do projeto de lei que criou o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Poder Judiciário, sancionado em 8 de dezembro de 2003 - Dia da Justiça. 

Em 30 de dezembro do mesmo ano, foi eleito, por unanimidade, Corregedor-Geral da Justiça para o biênio 2004-2005. Em sua gestão unificou os setores do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral de Justiça, com duplicidade de ação; dividiu o Maranhão em cinco Pólos Judiciais; implantou a Coordenadoria de Administração dos Fóruns; regularizou contratos e racionalizou despesas.
Realizou também a capacitação de pregoeiros; workshop para os servidores das secretarias de varas do interior do Estado; adoção do cartão corporativo; agilizou o pagamento de fornecedores e deu apoio financeiro ao Tribunal do Júri; realizou seminário de modernização do judiciário com o objetivo de planejar as ações administrativas; instalou as secretarias de Varas; nomeou Defensores Públicos e foram vitaliciados 30 juizes. 
Implantou a distritalização do cumprimento de mandados em São Luís e Imperatriz; reestruturou a Comissão Estadual Judiciária de Adoção; instituiu o “Projeto Conciliação”, o Projeto “ Júri Urgente” , o Projeto “ Audiências públicas com a Comunidade” e o Projeto “Software Livre no Poder Judiciário” ; encampou o projeto “ Justiça Solidária”; impulsionou a informatização e a interligação das Comarcas; inaugurou a distribuição eletrônica processual e realizou a inspeção e levantamento das condições dos fóruns de 70 comarcas. 
